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LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.
DECRETO Nº 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.

Art. 1o Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios,
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos
geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.

§ 1o Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito
público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos
sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento
de resíduos sólidos.
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Gestão integrada de resíduos sólidos Gerenciamento de resíduos sólidos

Conjunto de ações voltadas para a:
▪ busca de soluções para os resíduos

sólidos, de forma a considerar as
dimensões política, econômica,
ambiental, cultural e social, com
controle social e sob a premissa do
desenvolvimento sustentável

Conjunto de ações exercidas, direta ou
indiretamente:
▪ nas etapas de coleta, transporte,

transbordo, tratamento e destinação
final ambientalmente adequada dos
resíduos sólidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos

(BRASIL, 2010, Art. 3º)
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Art. 7.  (BRASIL, 2010, Art. 3º)

Proteção 
da saúde 
pública

E da 
qualidade 
ambiental
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(BRASIL, 2010, Art. 3º)

resíduo

• “material, substância, objeto ou bem descartado resultante de
atividades humanas a cuja destinação final se procede, se
propõe proceder ou se está obrigado a proceder...”

rejeito

• esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação
por processos tecnológicos disponíveis e economicamente
viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a
disposição final ambientalmente adequada.
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(BRASIL, 2010, Art. 3º)

destinação final ambientalmente adequada

• destinação de resíduos que inclui a reutilização, a
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o
aproveitamento energético ou outras destinações

disposição final ambientalmente adequada

• distribuição ordenada de rejeitos em aterros
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Minimização de RS 
e rejeitos

Redução dos 
impactos à saúde 

humana e 
ambiental

Fabrican
tes

Importad
ores

Consumi
dores

Distribuid
ores/Com
erciantes

Titulares 
do serviço 
de limpeza 

urbana
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• Obrigados a acondicionar e 
disponibilizar os resíduos 
adequadamente

CONSUMIDORES

• Responsáveis pela efetividade 
das ações voltadas para 
assegurar a observância da PNRS

Poder Público, 
setor empresarial 

e coletividade

• Responsáveis pelo ciclo de vida 
dos produtos

TODOS
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▪ Instrumento essencial para 
se atingir a meta de 
disposição final 
ambientalmente adequada 
dos rejeitos;

▪ Implantado pelo titular do 
serviço público de limpeza 
urbana e manejo de resíduos 
sólidos definem os 
procedimentos;

▪ No mínimo = separação de 
resíduos secos e úmidos;

▪ Cooperativas/associação de 
catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis
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▪ Viabilizar a coleta e a
restituição dos resíduos
sólidos ao setor
empresarial, para
reaproveitamento, em
seu ciclo ou em outros
ciclos produtivos, ou
outra destinação final
ambientalmente
adequada.
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▪ Instrumento da LR, de
natureza contratual;

▪ Obrigados a fazer LR:
I. resíduos de agrotóxicos e

embalagens;
II. pilhas e baterias;
III. pneus;
IV. óleos lubricantes;
V. lâmpadas fluorescentes,

de vapor de sódio e
mercúrio e de luz mista;

VI. produtos
eletroeletrônicos e seus
componentes;

VII. Outras embalagens... 
plásticas, metálicas ou de 
vidro, e aos demais 
produtos e embalagens.



DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS
➢ planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos

apoio realização

soluções 
consorciadas 

intermunicipais 
para a gestão 
dos resíduos 

sólidos

Artigo 
18

Prioridad
e de 

acesso a 
recursos 
da União

Serão 
estabelecidas em 

regulamento 
normas 

complementares

Implantarem a 
coleta seletiva 

com a 
participação de 
cooperativas/ 
associação de 

catadores

PMGIRS= 
condição
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Diagnóstico

• Origem

• Volume

• Caracterização

• Formas de 
destinação e 
disposição final 
adotadas

Áreas favoráveis 

• disposição final 
ambientalmente 
adequada de 
rejeitos

Possibilidade de 
consórcio

• soluções 
consorciadas ou 
compartilhadas 
com outros 
Municípios, 
considerando: 
economia de 
escala, 
proximidade dos 
locais 
estabelecidos

Serviços de 
limpeza

• procedimentos 
operacionais e 
especificações 
mínimas a 
serem adotados 
nos serviços 
públicos de 
limpeza urbana 
e de manejo de 
resíduos sólidos
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